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Processo n"	 10209.000501/2004-45

Recurso n"	 416.585 Voluntário

Acórdão n"	 3 li 02-00.692 — P Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 01 de julho de 2010

Matéria	 Cl DE. - R [SI I 11 I ICÀO

Recorrente	 I' UTRO1 ,[0 BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREI l'O TRIBUTÁRIO

Data do fato gerador: 08/08/2003

Rtcsuit U100 DA CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO
ECONÔMICO - (IDE CA1\'IB11STÍVEIS RECOLHIDA NO ~PACHO DE
IMPOR IAÇÃO. EXIGÊNCIAS.

A rcstiluição da Cide recolhida por ocasião do despacho esta condicionada à
comprovação de que o valor que se pretende restituir não foi utilizado para
dedução do valor da própria contribuição, do PIS e da Cotins devidos
nlen salm ente.,

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros José Fernandes do Nascimento e Beatriz
Veríssimo de Sena, que deram provimento ao recurso A Conselheira Narrei Gama declarou-se
impedida de votar.

Ç------- 
4001",---

Luis , e o '1-erra de Castro - Presidente e Relator

EDITADO EM: 26/07/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de
Castro, José Fernandes do Nascimento, Paulo Sérgio Celani (Suplente), Naná Gama, Beatriz
Veríssimo de Sena e Elias Fernandes Eufrásio (Suplente).
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Relatório

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou O acórdão
recorrido, que passo a transcrever:

Trala O p1 ante proce.sso de pedido de reconhecimento de
dir eito credito! 1(7 da (:.'ontribuição de Intervenção no Domínio
Econômico (('icie), no valor de R$ 10 674,73, relativo à
1.)ec.laração de Importação n" 03/0668733-4, registrada em
08/08/2003, conforme requerimentos de fls. 0.1-0.3

2 No despacho de .fls 23-30 são prestadas as seguintes
infôrrnações

2 1 a solicitação do contribuinte diz respeito à ('ide devida em
razão da importação de querosene de aviação, realizada na
modalidade de despacho antecipado. .sendo declarada a
quantidade:. de 4 233 638,00 Kg, porem, conforme laudo fecnico
de fls 10-14, a quantidade detivamente descarregado foi de:
4 107 680,00 rtsg, equivalentes a 5 136.528

2 2 a interessada alega que o pedido de reconhecimento de
direito creditorio decorre da retificação da 1)1, tendo havido o
pagamento a maior da Cide no valor de R$.10 674,73., em face
das diferenças nas quantidades declarada e descai . regada,
considerando a a//quota fixa de R$ 65,30 por ia, nos termos do
Decreto n" 4 .56.5/2003..

2.3 o comprovante do pagamento, emitido pelo .SiN1C111(1.

consta à ft 22.

2.4 confOrmc art. 7" da Lei n" 10 336/2001 e ai t 14 da
Instrução Normativa SRF (IN SRE) n" 422/2004, a Ode--
combustíveis [20.550/ sistemático semelhante àquela aplicável ao
Imposto sobre Produtos Industrializado.s (IP°, no que concerne
à dedução do valor pago na importação do tributo devido
quando da comereialLação da mar cadolja no mercado interno,

2 5 aplica-.se o dl t 166 do Código Tributário Nacional (C.IN)
ele com Parecer C'osit n" 47/2003, cabendo perquirir sobre a
as.surição do encargo financeiro pelo contribuime, relativo ao
valo,- pago da (.'idc, mediania demonstração da desci ição
detalhada dov lançamentos contábeis referentes ao recolhimento
do citado tributo, informando-se se foi utihzado COMO parcela
dedullvel, apropriado como custo da mercadoria destinada a
revenda ou qualquer outra .situação que importe na integração
ao preço do produto comercializado no mercado interno,
apresentando ainda autorização expres.sa do tem-cei'o que tenha
arcado com O ônus finaneeno, juntando-se aos autoN a
documentação comprobatória

3 No citado despacho foram feitas ainda, considerações sobre a
aventada necessidade de conferência final de manifesto,
retificadas por meio do despacho de 11 55, no qual foi reiterada

solicitação de dihgêneia para ve0ficar se o contribuinte
assumiu o encargo financeiro ou, tendo transferido a terceiro, se
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eslava por este expressamente autorizado a recebei a
restituição hnt d('corrència, a empresa foi intintader a
apresentar, no prazo de cinco dias, as registros contábeis e
fiscais reierentes ao recolhimento da Cide de que trata a citada
1)1, tendo solicitado prorrogação por mais dez dias, que fui
del,..1 ida pela fiscalização (11s. 57-60) Em resposta, foram
apresentados os documentos de lis 62-64

4 Por inei0 do termo de fl 65, a empic., sa foi novamente
intimada a iwresentar, no prazo de três dias, os registros
contábeis e fiscais, com descrição detalhada dos lançamentos- e
respectivas contrapartidas, entes ao recolhimento da Cide e
à mercadoria importada, inclusive a sua eventual revenda, bem
como carimbar e assinar 0.5 documentos já apresentados,
infinmando ainda se houve transfi :uánTia do ônus financeiro a
terceiro ., apresentando cyprcs.sa autorização deste para
recebimento da restituição Mais uma vez a requerente solicitou
pror 1 ogação do inalo por mais dez dias, com base na
justificativa de (/ue. os documentos ,sei iam de "alta
complexidade", estando localizados em sua sede no Rio de
,laneiro (11 66)

5, ConfOrnie despacho de/is 67-68„ foi indeferido o pedido de
prori .ogacão de prazo, sendo informado ainda que os
doevinentos apresentados em decorrência da primeira intimação
são eópio..s ., .sem carimbo nem assinatura, de folhas identificadas
como Razão Geral nas quais não estão descritos clara e
detalhadamente os lançamentos contábeis solicitados Corista
também que a empresa não apresentou Os documentos exigidos e
aqueles entregues não demonstram os . registros contábeis da
operação Cientificada do citado despacho, a pleiteante
compareceu aos autos .solicitando  reconsideração do
indeferimento de prazo c autorização para recebimentos dos
documentos

6 O Parecer de fls. 73-77 relata os fatos ocorridos e aduz os
seguintes fUndamentos

6 1. o aí t. 6" e parágrafo único da Lei n" 10 336/2001 detem mina
que o pagamento da Cicie deve ser efetuado na data de registro
da 1)1" e, em caso de comeicialização no mercado interno, o
tributo deverá sei apurado mensalmente e pago até o 6/li7110 dia
útil da primeira quinzena do míis . subsequente ao de ocorrência
do Mio gerador,

6 2 o art 7>) mesmo diploma legal, em seu inciso I, alltOriva O

COilt1"ibldilte a deduzir do valor da Ode incidente na
comereialização no mercado interno o valor da Cide pago na
importação dos produtos,

6 3 o art 8" da citada lei permite a dedução do valor da Ode
pago na importação ou na comercialização no mercado interno
dos valore,s da Contribuição para o PLSVPAS'EP e da Cotins
devidos em razão da comercialização no mercado interno ahá
determinados limites, os quais, 110 caso de querosene de aviação,
foram reduzidos para .R$ 11,60 e R$ .5.3,70 por Metro cúbico,
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re.spectiviunerne. pelo Decreto ri" 4 565/2003 (.1)(21.1 1701/2003),

dept.ns para L-ero, pelo Decreto n" 5 060/2004, para Os fatoy
geradores ocorridos a partir de 1" de maio de 2004,

6.4. o ar! 4" da IN $Rr n" 210/2002 determinava que a
(num idade administrativa c-ompelente pala decidir yubi e a
re.slituição poderia determinar a realização de diligência fiscal
r10.5 estabelecimentos do sujeito passivo, a fim de que j77.s.se
verif icada, mediante exame dy sua escrituração (:vntóbil e fiscal,

exirritião das infortruu,,ócs prestadas.,

6.5. o 8" tio mesino ato normativo vedava fl reS 114(7 O O UM

contribuinte de crédito relativo a tributo ou contribuição
administrado pela SR» . (3rjo UnC(17",g0 financeiro tenha sid.77
.suportado por. (7771177;

6 6 as reter idas normas- foram mantidd y na .1.N.	n" 460/2004
e na IN ...5"1?f • n" 600/2005.

6 7 a G. de, por .sua natureza ., env7.71vc a transferência do encargo
financeiro, de modo que, para ler direito à o
iracres.sado deve comprovar haver assumido o rei erido encargo
ou, em coso de transfer ência a terceiro, e.star por este
C.Vpre'.5.SW/ICHIC 0/1tOrirOà0 à reeebe-/a,

6 8 ape yar os praz.0.s razoáveis que foram concedidos e da
tecnologia atual, que possibilita o acesso imediato aos dados
contábeis e fiscais-, a empresa Fli10 atendeu à intimação para
apresentação dos documentos., tai y COMO 1C ,52,;? n• 17 O .5' COlitá be à c
fiscais referentes ao recolhimento da ('ti/e, bem como à eventual
revendi.] da mercadoria, ou ainda, à autorização expressa de
terceiro que lenha a.s. yurnido O orm.s. financeiro, não
comprova/7(10 o alegado direito à restituição

7. 4..s.sim, COM 1)(1.5 C rio citado Parecer, por mio haver
(Amprovado o atendimento da exigência inevista no (ir t. 166 cio
C71+1, o pedido de reconhecimenlo de direito creditório
indeferido, confórme despacho derisório de fl 78.

8 Cientificado tio indeferimento Crn 09/11/2006, o contribuinte
apresentou manifestação de inconformidade de fl.s 79-81, em
11/12/2006, argumentando, em .sinlese„ que, tendo sitio intimado
para apresentação de registros contà.beis e fiscais, devido à
exigüidade tio prazo, agindo de boa-fé e e'orn (7 intenção de
atender a iodas as solieitaçõe.s, fortim apresentado.s documentos
sem carimbo e as...sarai-rua refeventes afolhas identificadas como
1?azão Geral, que não descreviam clara e detalhadamente os
lançamentos contábeis exigidos.

9 Acrescenta que -foi novamente intimado pela fiscalLtrção, que
lhe concedeu o pUti'0 improrrogável de três dias úteis, porém
não conseguiu cumprir a .solicitação no referido prazo, pedindo,
então, nova prorrogação, a qual foi indeferida Afirma, ainda,
que toda documentação de comercialização da empresa não fica
no esc:Idén/o em Belém, servindo este apenas de base, onde
fáncionam alg,uns serviços tie apoio, de fi), ma que o exíguo
pr77zo impediu que fosse atendida a solicitação, pois os
documentos não chegaram ao escritório cin tempo hábil.
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0 Ouiy0-án, _sustenta que a prorrogação do prazo por mais
dez dias tireis, conforme requerido anteriormente em nada
impede o exame e julgamento final do pedido de restituição,
maniksfando-se, a requerente, contra a decisão intransigente
que indeferiu a prorrogação de prazo Por . fini, ressalta., a
litigantc.', que toda a documentação já se encontra no escritório
de Belém, de forma que, demonstrada a insubsistência do
despacho decisório, requer 0a reconsiderada a decisão
anterior, concedendo-lhe novo prazo para apresentar a
documentação, julgando-se procedente o pedido de restituição.

Ponderando as razões aduzidas pela recorrente, juntamente com o consignado
no voto condutor, decidiu o órgão de piso pelo indeferimento do pedido de restituição,
conforme se Observa na ementa abaixo transcrita:

Ãxsunto Noilnas Gerais de Direito Tributário

Data do fato ,gerador 08/08/2003

Dh RESTITUIÇÃO CONTRIBUIÇÃO DE
INTER V17,7\TÇÃO NO DOMiNIO ECONÓMICO (GIDE)

A restituição de tributas que comportem, por .sua natureza,
transferência do respectivo encargo financeiro .somente será
feita a quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso
de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente
autorizado a

Solicitaçâo Indeferida

Após tomar ciência da decisão recorrida em 03/08/2009, comparece a
recorrente mais urna vez aos autos em 31/08/2009, para, em sede de recurso voluntário,
essencialmente, reiterar as alegações manejadas por ocasião da instauração da fase litigiosa e
acrescentar suas considerações acerca da inaplicabilidade, ao presente litígio, da regra
insculpida no art. 166 do CTN..

Em síntese apertada, entende a recorrente que não haveria que se falar em
transferência de encargo financeiro em razão de que o fundamento da restituição é a descarga
da mercadoria em volume inferior ao declarado,

Nessa condição, não se poderia se falar na transferência de um encargo
financeiro simplesmente porque a venda do produto não se concretizou nem se concretizará.

É o Relatório

Voto

Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Relator

Tomo conhecimento do presente recurso, que foi -tempestivamente
apresentado e trata de matéria afeta a esta Terceira Seção,
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Preliminarmente, ha que se registrar o entendimento deste relatou no sentido
de que cumpre z.io sujeito passivo que pretende ver restituído tributo que alega indevido fluer
prova de que reúne a.s condições que estabelecidos em lei para tanto,

Outra ptemisso a meu ver inatastável é a de que Fisco e Recorrente estão
assentes que a mercadoria alvo de recolhimento antecipado não roi descarregado no recinto
altándegado

O cerne do litígio, portanto, está em saber se cabe exigir do sujeito passivo a
comprovação de que não utilizou os valores recolhidos no despacho de importação para
deduzir a CIDE, o PIS e a Cotins devidos em razão da comercialização de produtos sujeitos à
incidência, dessas contribuições, faculdade expressamente previstas no art. 7', 1 1 e 802 da Lei 11.('
0336. de 2001, respecti vamente.

Segundo aduzem as autoridades preparadora e julgadora, a exigência de tal
comprovação encontraria ainda espeque no ar t. 166 do CTN, que reza:

Ar/ 166 A reNtittlic,..ão tio tributos que comportem, por sua
naturc2o. transferência do respectivo encargro financeiro
somente será feita a quem prove haver rrs.sumido o relerhh)
encargo, OH, no caso de 1í2-lo tiansferido a lei ecir°, estar pot
este e-x-pressame.010 autorizado a reectie;-la

Já o sujeito passivo, relembre-se, entende que o dispositivo é inaplicável ao
litígio, na medida em que não haveria como transferir o encargo fina.nceiro sobre uma operação
de saída que jamais se concretizaria.

Corri o máximo respeito á opinião do sujeito passivo, entendo que, se
observada a sistemática de cálculo da contribuição devida, tal argumento não pode prosperar.

Veja-se o que diz o parágrafo único do art 7" da Lei n" 10,336, de 2001:

Parágralà único A. dedução de W10 trata cnie	 ligo Sv'tá

delirada pelo valor global da Lide pago nas importações
realizadas no mês', consiáJÁrdo o counto cie produtos
importados- e comercializados, sendo desneces.sária a
s.egre.Ç;ação po1 espécie dc produto

Em linha análoga, vai o § 1" do art.. 8" da mesma Lei 10.336, que trata da
dedução da base de cálculo do P18 e da Cotins:

1 " A dedução Cl que Ne I" eleFe e.510 artigo aplica-s-e
contribuições ¡dativos a um /1105100 período de apuração ou
120	 iore.s

Conforme é possível extrair dos dispositivos, diferentemente do que se
argumentou, a dedução que o Fisco exige que se comprove não utilizada não está atrelada ao
produto importado e posteriormente comercializado, mas ao total das operações realizadas em
UM determinado período de apuração.

Ai. r 7o Do valor da Cicie incidente na comercialização, no mercado interno, dos produtos referidos no ao 50
podera ser CledMid0 o vaIm da Cide:
1. pago na importação daqueles produtos;

Ari 8" O contribuinte poderá, iinda, deduzir o valor da Cide, pago na imporiação ou na comereializaçao,
mercado interno, dos valores da contribuição para o PES/Pasep C da. Cofins devidos na contercializacão, no
mercado Miemo, dos produtos referidos no art. 5", até o limite de, respectivamente:(1.Zedação dada pela 1.ei ri"
10 636, de 2002)
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Nessa esteira, seria perfeitamente possível aproveitar a dedução da Cide
recolhida no despacho independentemente da comercialização ou não do produto importado..
Bastaria, por exemplo, dar saída a produtos importados anteriormente por um valor superior ao
importado.

-lambem não se pode perder de vista que a Cide integra o preço da
mercadoria comercializada, confim me deixa claro o § 7 0 do art. 5" da mesma 1,ci n" 10 3.36, de
2001:

cide devida na conzercialização dos piodutos e/ridos
carml. integra O receita bi uta do vendEdor

Nessa esteira, seja cm razão de que o preço cobrado na comercialização do
combustível inclui o valor da contribuição, seja em razão de que o crédito que se pleiteia
restituição pode já ter sido aproveitado para a dedução do valor da Gide, do PIS ou da Cofins
devidos mensalmente, a meu ver, higida é a exigência de comprovação que deu espeque ao
indeferimento do pedido de restituição.

A meu ver, cabe ao fisco garantir que aquele valor para o qual se pede
restituição . já não foi utilizado para redução do tributo a pagar. Se foi, evidentemente, não há o
que se restituir, sob pena de viabilizar-se o enriquecimento sem causa, materializado no
recebimento em dobro do valor recolhido..

Um assim sendo, tendo em vista a não apresentação de documento ou re,gisi ro
contabil que comprovasse, por exemplo, o estorno da Gide creditada on a ausência de
creditamento do valor recolhido no despacho, voto por negar movimento ao recurso voluntário.

o Guerra de Castro
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